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RESUMO

A situação de desemprego tem sido uma das principais causas da pobreza, visto que o trabalho consiste num dos elementos principais de garantia à sobrevivência. Nesse sentido, no âmbito da relação do desemprego com a reestruturação produtiva no contexto das pessoas em situação de rua, este artigo traz uma discussão sobre as principais dificuldades enfrentadas por essas pessoas para saírem dessa circunstância através do trabalho, num exercício cidadão.
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INTRODUÇÃO

Num contexto de práticas neoliberais, em que o desemprego consiste numa das principais consequências, os indivíduos tendem a vivenciar níveis elevados de carência extrema, miséria, pobreza e desigualdade social. Por se tratar do sistema capitalista, cuja dinâmica é classista, a boa qualidade de vida é privilégios de poucos, enquanto que a maioria é submetida a condições precárias, com alta dificuldade para o exercício da cidadania. Assim, perante o quadro de ineficazes e insuficientes políticas públicas de inserção social, a importância do trabalho tem se tornado cada vez mais fucral, uma vez que a renda advinda deste consiste numa das principais vias de garantia da sobrevivência. 

No esteio do debate da relação do desemprego com a reestruturação produtiva no contexto das pessoas em situação de rua, este trabalho apresenta alguns resultados da pesquisa realizada para minha dissertação de mestrado, a qual objetivou investigar as principais dificuldades enfrentadas pelas pessoas em situação de rua para saírem dessa circunstância através do trabalho, num exercício cidadão. Dentro desse objetivo, analisou-se a relação que as pessoas em situação de rua estabelecem com o trabalho, se executam alguma modalidade deste e quais as características do mesmo. Assim, buscou-se identificar os fatores que conduzem as pessoas em situação de rua a esta circunstância e à permanência nesta realidade, bem como verificar as principais estratégias de sobrevivência empreendidas por essas pessoas para saírem dessa condição.

DESENVOLVIMENTO

As pessoas em situação de rua, difíceis de serem conceituadas, formam um grupo composto por indivíduos provenientes de diversos contextos, motivados por diferentes questões a encararem a vida nas ruas como alternativa. De acordo com Silva (2009, p.29), elas compõem um 

grupo populacional heterogêneo, mas que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, em função do que as pessoas que o constituem procuram os logradouros públicos (ruas, praças, jardins, canteiros, marquises e baixos de viadutos) e as áreas degradadas (dos prédios abandonados, ruínas, cemitérios e carcaças de veículos) como espaço de moradia e sustento, por contingência temporária ou de forma permanente, podendo utilizar albergues para pernoitarem, abrigos, casas de acolhida temporária ou moradias provisórias, no curso da construção de saídas das ruas.

Estas pessoas são definidas como um grupo populacional heterogêneo que apresenta a pobreza extrema como uma marca distintiva, visto que a maioria deste grupo encontra-se nesta circunstância por não conseguir vender sua força de trabalho no sistema capitalista. Quando muito, executam trabalhos informais assistemáticos, incapazes de lhes garantir a sobrevivência. Esta situação, portanto, obriga-as a perambular pelas ruas, apresentando dificuldade para encontrar local para dormir e meios de se alimentar e satisfazer outras necessidades fundamentais. 

Método de pesquisa

Para realização da pesquisa de mestrado, na qual se baseia este artigo, foram contactadas as principais instituições da cidade de Recife, no nordeste do Brasil, que lidam com este público, a fim de levantar uma amostra das pessoas em situação de rua que seriam entrevistadas. Assim, foram realizadas entrevistas com 22 pessoas adultas que estavam nesta situação, tendo como foco de análise os seguintes eixos: história de vida antes da passagem à situação de rua; motivos que conduziram à situação de rua; dificuldades para sair desta situação; relação com o trabalho. Todas as entrevistas foram transcritas e analisadas com base no Materialismo Histórico Dialético enquanto perspectiva teórico-metodológica.
Centralidade do Trabalho

Com base no marxismo, este artigo argumenta que o trabalho consiste numa categoria central ao ser humano. Em termos ontológicos, ele é inerente à condição humana e esteio indispensável nas relações dos homens e das mulheres, pois, ao produzirem seus meios de existência e sobrevivência, produzem sua vida material, diferenciando-se do âmbito da pura natureza. Através do trabalho é possível modificar a natureza para o suprimento de necessidades e, portanto, atribuir uma finalidade à própria existência, visto que “o processo de trabalho (...) é atividade orientada a um fim para produzir valores de uso, apropriação do natural para satisfazer a necessidades humanas” (MARX, 1996, p.303). 

Esta centralidade não se manifesta apenas em termos ontológicos, uma vez que as diferentes formas de organização social têm sido baseadas no trabalho e no fruto deste. O exercício da cidadania, inclusive, está atrelado ao trabalho, na medida em que este se constitui num meio para inserção em outros espaços, como moradia, saúde, alimentação, etc. Conforme Antunes & Silva (2010, p.9), “o trabalho ocupa dimensão central nas formas de (des)sociabilidade contemporânea.” 

Todavia, esta centralidade é alvo de críticas, sobretudo no contexto da reestruturação produtiva, na qual se constata transformações no modelo taylorista-fordista de produção. Esta reestruturação, oriunda da crise do capital, tem sequenciado, dentre outros fatores, o desemprego estrutural (ANTUNES, 2003), o qual é inerente à estrutura do capitalismo, através da diminuição ou mesmo extinção de postos de trabalho diante de avanços tecnológicos que atingem o modelo supracitado, com impacto mais agudo em países da América Latina, como o Brasil. Mesmo com o desenvolvimento da indústria e de ferramentas de trabalho, que poderiam melhorar a vida dos trabalhadores, tanto isso não tem acontecido, quanto os postos de trabalho formal diminuíram, impactando milhares de pessoas em todo o mundo a partir do aumento de empregos temporários, precários e das terceirizações em diversos âmbitos do mundo do trabalho, fato que ocasiona o desemprego estrutural e consequente aumento do exército industrial de reserva. 

Em razão dessas problemáticas, surge o argumento em defesa do fim do trabalho enquanto categoria central. Segundo Gorz (1982, p.11), “a abolição do trabalho é um processo em curso e que parece acelerar-se.” Para este autor, a definição de trabalho, considerado economicamente racional, agrega as seguintes características: ser criador de valor de uso; visar a troca comercial; ser praticado publicamente; ter sua produtividade medida em termos de tempo (SILVA, 2008). Porém, dentre a divisão que Gorz realiza entre trabalho mercantil e não-mercantil, apenas um subgrupo do tipo mercantil satisfaz estas quatro características e, portanto, é considerado trabalho. Este subgrupo refere-se ao “trabalho no sentido econômico como emancipação” (SILVA, 1999, p.170). Portanto, é este tipo de trabalho que Gorz analisa como não assumindo mais uma posição social de centralidade. 

Essa crise do trabalho, portanto, gera uma crise no operariado, gerando, por sua vez, uma crise no marxismo (GORZ, 1982). Para Gorz, a previsão do marxismo de que há uma associação entre as contradições de classe e o desenvolvimento das forças produtivas não se sustenta, de modo que as explicações marxistas com base nas contradições de classe seriam enfraquecidas. 

Todavia, de acordo com Antunes (2007, p. 94, grifos do autor), 

embora heterogeneizado, complexificado e fragmentado, as possibilidades de uma efetiva emancipação humana ainda devem encontrar concretude e viabilidade social a partir das revoltas e rebeliões que se originam centralmente no mundo do trabalho; um processo de emancipação simultaneamente do trabalho e pelo trabalho. 

Salienta-se, porém, que outras formas de contestação não são excluídas. 
E o mundo do trabalho consiste no lócus de maior visibilidade de contradições das classes sociais, pois é sobretudo neste que os indivíduos sentem de forma mais aguda as explorações propiciadas pelo sistema capitalista, mediante a execução de trabalho alienado, no qual os indivíduos não conseguem se apropriar da riqueza material e cultural que constroem. No âmbito da concretude das condições de vida da maioria dos brasileiros – não apenas destes –, raros conseguem atrelar o trabalho ao prazer, reconhecendo-se no que produz. 
Para Marx (2009, p.83, grifos do autor), 

O seu trabalho não é portanto voluntário, mas forçado, trabalho obrigatório. O trabalho não é, por isso, a satisfação de uma carência, mas somente um meio para satisfazer necessidades fora dele. Sua estranheza (Fremdheit) evidencia-se aqui [de forma] tão pura que, tão logo inexista coerção física ou outra qualquer, foge-se do trabalho como de uma peste (MARX, 2009, p.83, grifos do autor).

Conquanto o trabalho constitua o ser humano, na maioria dos casos torna-se penoso e sinônimo de sacrifício, sendo executado apenas visando à sobrevivência. “Mesmo fora do âmbito marxista, o caráter penoso do T. [trabalho] não é atribuído ao T. [trabalho] em si, mas às condições sociais em que ele é realizado nas sociedades industriais” (ABBAGNANO, 2000, p. 966, grifo do autor). Porém, esse caráter estranhado do trabalho não torna os trabalhadores “não-trabalhadores”, conforme defendeu Gorz (1982, p.16). 

Ainda que diante dos avanços no sistema capitalista em termos de revolução tecnológica e da consequente ampliação de facilidades no cotidiano, esta situação só tem aumentado o tempo livre para uma minoria, imersa na classe dominante que desfruta das benesses deste sistema, amparando-se na mais-valia oriunda da exploração da classe trabalhadora. Consoante Antunes (2007, p.99, grifos do autor), 

o capitalismo (...) não foi capaz de eliminar as múltiplas formas e manifestações do estranhamento, mas, em muitos casos, deu-se inclusive um processo de intensificação e maior interiorização, na medida em que se minimizou a dimensão mais explicitamente despótica, intrínsica ao fordismo, em benefício do ‘envolvimento manipulatório’ da era do toyotismo ou do modelo japonês. 
Nesse sentido, um ponto importante a ser considerado é que numa sociedade que enfatiza a grande produção de mercadorias, com vistas ao lucro exponencial, o trabalho continua a assumir uma centralidade significativa. Por mais que os indivíduos explorados desejem realizar atividades mais prazerosas e de rentabilidade maior, não se trata de um processo de abolição do trabalho em curso, tal como defendido em Gorz. 

Ademais, baseando-se na divisão marxiana de trabalho abstrato e trabalho concreto, mesmo diante da supressão do primeiro, situação improvável porque “enquanto perdurar o modo de produção capitalista, não pode se concretizar a eliminação do trabalho como fonte criadora de valor” (ANTUNES, 2007, 58), o trabalho concreto subsistirá, porque é o esteio das relações humanas. Este “cria coisas socialmente úteis, e que, ao fazê-lo, (auto)transforma o seu próprio criador”, de modo que este tipo de trabalho é vital na constituição humana e transformação da natureza para a satisfação de necessidades do homem e da mulher (ANTUNES, 2007, p.90). Os críticos do fim do trabalho desconsideram o trabalho como o fundamento material sobre o qual as demais atividades humanas podem se desenvolver. 

Nesse sentido, a cidadania, difícil de ser alcançada, em sua plenitude, no sistema capitalista, é facilitada, neste sistema, através da renda, que, geralmente, é alcançada mediante o trabalho. “Num contexto onde o Estado se isenta progressivamente de seu papel garantidor de direitos, o mercado é oferecido como uma instância substituta para a cidadania” (DAGNINO, 2004, p.209). Logo, muitos direitos que deveriam ser garantidos, enquanto política pública, são tratados, na lógica neoliberal, como objeto de consumo, cujo acesso tem sido viabilizado pelo trabalho, o que denota, mais uma vez, o grau de importância deste. 

Por fim, salienta-se que, segundo Boron (2006), as análises do marxismo, incluindo a defesa da centralidade do trabalho, sobrevivem devido a dois fatores principais. O primeiro consiste na incapacidade do capitalismo em resolver os problemas que ele próprio cria, de modo que parcelas significativas da população continuam circulando na pobreza e na exclusão social. O segundo refere-se à “não usual capacidade que este corpus teórico demonstrou para enriquecer-se em correspondência com o desenvolvimento histórico das sociedades e das lutas pela emancipação dos explorados e oprimidos pelo sistema” (BORON, 2006, p.34, grifo do autor).

Desemprego e pessoas em situação de rua

Por toda esta importância do trabalho ao ser humano, a ausência deste tende a causar graves infortúnios, prejudicando o exercício cidadão dos indivíduos. No âmbito do capitalismo, os direitos têm sido demarcados nas fronteiras do mercado, na medida em que vendemos nossa força de trabalho, e não enquanto condição inerente ao ser humano. Aqueles que não se inserem neste modelo, são privados dos direitos sociais, até mesmo da vida. Dessa maneira, em consonânica com o neoliberalismo, “a lógica da globalização é excludente e a população excluída tende a perder seus vínculos com o mercado e, com ele, perde direitos sociais
” (DIERCKXSENS, 2002, p.88, tradução minha).  


Deste modo, faz-se necessário a existência de alternativas que munam esses indivíduos de dispositivos que lhes garantam recursos necessários para circularem no mercado e, assim, satisfaçam suas necessidades. Sem, contudo, isentar-se da luta por projetos de alcance coletivos subsidiados pelo Estado que contemplem essas necessidades, a fim de que não seja naturalizado o processo de alcance da cidadania pelo mercado, mediante conformismo e enclausuramento no individualismo. 

Num contexto de extrema pobreza, desigualdade social e baixos incentivos na geração de empregos decentes, a precariedade, a inconstância, os rendimentos não regulares e a insalubridade no universo empregatício apresentam-se como uma constante. Segundo Antunes (2003), essas problemáticas são geradas pela crise do capital, que, materializada na reestruturação produtiva e no neoliberalismo, tem ocasionado mudanças no mundo do trabalho, tais como o desemprego estrutural e aumento do exército industrial de reserva.  

O processo de urbanização e industrialização ocorrido no Brasil, sobremodo a partir da década de 1950
, levou parcelas significativas de pessoas a tentarem a vida em grandes cidades, sobretudo capitais. Todavia, como não havia oportunidade para todos, muitos sofreram a pobreza extrema, até mesmo a situação de rua (SILVA, 2009). Desse modo, a maior parte dos descendentes desses migrantes pobres já nasce num contexto de pobreza e desemprego vivenciado pela família, sendo a situação de rua uma realidade próxima. “Temos de reconhecer que vivemos tempos angustiantes, plenos de confusão e de incertezas. A deterioração do nível de vida da maioria da população do planeta (...) é alarmante; a ameaça do desemprego é uma preocupação presente” (HARNECKER, 2000, p.316). 


Nesse sentido, ao passo que as pessoas em situação de rua apontaram o desemprego como a principal causa para sua situação, reconheceram o trabalho como via principal para saída dessa circunstância. Dos entrevistados, a maioria afirmou sentir falta do trabalho, bem como manifestaram o desejo pela consecução de emprego. Todavia, estas pessoas encontram enormes desafios para saírem dessa circunstância, uma vez que estão em grande desamparo e destituídas de estrutura mínima. As iniciativas no âmbito das políticas públicas ainda são ineficientes; não há suporte familiar, nem comunitário que proporcionem essa saída. 

CONCLUSÃO

Após análise das entrevistas verificou-se que o trabalho foi considerado, por todos os entrevistados, uma via significativa ao exercício da cidadania, pois, a partir da renda proveniente deste, ele constitui-se num meio para inserção em muitos espaços sociais, como moradia, saúde, alimentação, etc. Todavia, é preciso salientar, o trabalho não foi considerado na pesquisa, nem o é neste artigo, como a saída mais eficaz à cidadania. 
Ao mesmo tempo, o desemprego foi evidenciado como a principal dificuldade para as pessoas em situação de rua saírem desta circunstância, na medida em que a dificuldade de inserção empregatícia tem como uma das principais causas a reestruturação produtiva. Esta, por sua vez, além do desemprego, propicia rendimentos não regulares, insalubridade no universo empregatício, flexibilização, precarização e inconstância do trabalho e de direitos trabalhistas, conquanto o seja de modo peculiar a cada contexto geopolítico. 

Destarte, verificou-se que o trabalho ainda assume centralidade em nossa sociedade. Todavia, ainda são parcas as políticas públicas de iniciativas à inserção empregatícia, quer no âmbito formal quer no informal. Ao mesmo tempo em que se exige dos indivíduos a integração pelo trabalho como condição moral, o alto nível de desemprego impossibilita que muitos mantenham vínculo com o mundo do trabalho, e, ainda assim, há uma tendência de discriminar essas pessoas por esta circunstância, num contexto de criminalização da pobreza.

Considerando diversas dificuldades vivenciadas pelas pessoas em situação de rua, esta pesquisa constatou que o desemprego consiste no principal elemento motivador desta situação, num fio que liga diferentes tramas da situação de rua, na medida em que este é responsável por provocar graves infortúnios sócio-econômicos, bem como prejuízos na busca por alternativas de sociabilidade diferentes da situação de rua. Embora, atrelado ao desemprego, haja outros elementos conjugados, como doenças, drogas e frágil vínculo familiar. Num contexto de extrema pobreza, desigualdade social e baixos incentivos na geração de empregos decentes, a precariedade, a inconstância, os rendimentos não regulares e a insalubridade no universo empregatício apresentam-se como uma constante. E, como se trata do sistema capitalista, embasado na desigualdade social, não há políticas públicas efetivas que evitem que a maioria da população ainda careça de necessidades básicas e chegue ao extremo da situação de rua.  

Dos entrevistados que, mesmo em situação de rua, executavam alguma modalidade de trabalho, todos atuavam na informalidade, caracterizada pela deterioração e superexploração, a exemplo da catação de materiais recicláveis. Nesse sentido, as pessoas em situação de rua entrevistadas afirmaram encontrar elevadas dificuldades para se inserir na sociedade mediante o trabalho, dentre as quais se destacam: o baixo nível escolar, deficiência física, fraca rede de conhecimentos com potencial para ofertar algum emprego, ausência de renda para gastos iniciais, ausência de endereço fixo, condição de egresso do sistema prisional. Conquanto haja o reconhecimento dessas problemáticas, as iniciativas de inserção empregatícias a esse público ainda são insignificativas. As pessoas em situação de rua, por apresentarem uma dinâmica própria de errância, apresentam enormes dificuldades em acompanhar as mudanças exigidas pelo mercado de trabalho, sendo, portanto, constantemente afastadas deste. 

Todas essas dificuldades elencadas pelas pessoas em situação de rua para saírem dessa condição mediante o trabalho evidenciam traços de perdas e fracassos em suas trajetórias de vida que estão relacionados ao despreparo para conseguirem melhores postos de trabalho. Trata-se, portanto, de um habitus precário presente nesta população, o qual é caracterizado pela ausência de predisposições psicossociais que refletem “na esfera da personalidade, a presença da economia emocional e das precondições cognitivas” adequadas para atender demandas geradas pelo contexto em que se está inserido, no caso, o capitalismo (SOUZA, 2012, p.171). A presença do habitus precário, portanto, impacta diretamente na dificuldade para o desfrute da cidadania. 


Perante todas essas dificuldades, sendo o desemprego a principal delas, os entrevistados avaliaram que esta situação é muito difícil de acabar e alguns a consideraram até mesmo impossível, o que denota, também, sua descrença nas intervenções do Estado para resolução desta problemática. Em termos de contribuição para diminuir ou acabar com esta situação, os entrevistados apontaram, enquanto contribuição mais citada, a conjugação entre estudo, trabalho e moradia. Um dos entrevistados afirmou o seguinte: 
tô na rua por necessidade. Não porque quero. (...) Porque você me dá um emprego agora, né? (...) Com esse dinheiro eu podia até comprar um, alugar um, uma casinha, barraquinho, isso ajudaria, né? Então, a gente precisa de emprego. Primeiramente um emprego, pra depois a casa. (...) Que morador de rua (...) necessidade dele é casa! Casa e trabalho, né? 
Porém, eles afirmaram que não encontram apoio significativo para sair desta situação. Em relação às instituições públicas que as atendem, como o Instituto de Assistência Social e Cidadania (IASC) e o Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua (Centro POP), embora tenham sido apontadas como agentes que atuam no sentido de minimizar a situação de rua, o tratamento destas instituições a este público, conforme os entrevistados, ainda é embasado no pressuposto do alívio imediato. Igualmente, verificou-se que a prática de ONGs que lidam com esta população ainda é alicerçada na filantropia. 

Desse modo, como a cidadania está atrelada ao mercado e, conforme se verificou, a inserção consiste num impasse às pessoas em situação de rua, caso ações imediatas não sejam tomadas, esta população continuará sendo prejudicada na garantia de seus direitos, numa tendência a se agravar. De acordo com Dierckxsens (2002, p.88, tradução minha), 

Dado que uma proporção crescente nunca regressará ou jamais entrará ao mercado, a presença desta população sobrante se converte em um estorvo cada vez mais pesado para a cidadania construída a partir do mercado. A população sobrante sem relação com o mercado perde cidadania, deixa de pertencer a esta totalidade e vive à custa dela. Num mundo onde haja lugar para cada vez menos cidadãos, os excluídos constituem uma ameaça crescente para a totalidade e tendem a perder até o direito à vida, isto é, são elimináveis.
 
Igualmente, estes processos, gerados pela crise do capital, têm ocasionado mudanças no mundo do trabalho, cujo impacto proporciona diminuição de empregos formais e estáveis, concomitantemente ao aumento do trabalho temporário e informal, aumentando, portanto, o exército industrial de reserva. Destarte, ao contrário de posições que defendem o fim do trabalho, este ainda continua sendo uma categoria central nas sociabilidades. 
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� “La lógica de la globalización es excluyente y la población excluida tiende a perder sus vínculos con el mercado y, con ello, pierde derechos sociales”. 





� É importante mencionar que no final do século XIX, no Brasil, também houve grande êxodo rural devido à abolição da escravatura em 1989. 


� “Dado que una proporción creciente nunca regresará o jamás entrará al mercado, la presencia de esta población sobrante se convierte en un estorbo cada vez más pesado para la ciudadanía construida a partir del mercado. La población sobrante sin relación con el mercado pierde ciudadanía, deja de pertenecer a esa totalidad y vive a costa de ella. En un mundo donde haya lugar para cada vez menos ciudadanos, los excluidos constituyen una amenaza creciente para la totalidad y tienden a perder hasta el derecho a la vida, es decir, son eliminables.” 








